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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. SERVIÇOS DE 
TECNOLOGIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME. 
NÃO CABIMENTO. COMPETÊNCIA PARA COBRANÇA DO ISS. 
ESTABELECIMENTO DO PRESTADOR. UNIDADE ECONÔMICA OU 
PROFISSIONAL. CARÁTER PERMANENTE OU TEMPORÁRIO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA

I - Na origem, trata-se de ação declaratória objetivando que seja 
declarada a inexistência de relação jurídica tributária entre a autora e o réu 
referente à exigência de ISS sobre serviços de tecnologia. Na sentença o 
pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada 
para declarar improcedentes os pedidos iniciais.

II - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

III - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "Pelos documentos constantes nos autos, verifica-se 
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que a empresa Autora e a União, por intermédio da Secretaria Especial da 
Agricultura e da Pesca, firmaram os Contratos de Prestação de Serviços nos 
128/2018 e 8/2019 (ID 13795292), cujos objetos eram a prestação de 
serviços técnicos especializados no tratamento de conteúdo e informações 
da referida Secretaria, tais como consultoria, diagnóstico documental, 
revisão e elaboração do Código de Classificação e da Tabela de 
Temporalidade de Documentos, tratamento arquivístico do acervo 
documental, preparação e digitalização de documentos até tamanho A3, 
conforme cláusulas 1.1 e 1.3 (ID 13795292 - Pág. 2). A prestação de tais 
serviços pela Autora foi efetivamente realizada nas dependências da 
Secretaria Geral da Agricultura e da Pesca, localizada em Brasília, 
conforme cláusula 9.10 dos Contratos nos 128/2018 e 8/2019 (ID 13795292 
– pág. 4 e 10). Portanto, restou devidamente caracterizada a empresa Autora 
como estabelecimento prestador de serviço de modo temporário em 
Brasília, configurando uma unidade econômica e profissional, nos termos 
dos arts. 3º e 4º da LC nº 116/2003. Assim, o ISS referente aos serviços 
prestados pela Autora por meio dos Contratos nos 128/2018 e 8/2019 é 
devido ao Distrito Federal, não havendo que falar em inexistência de 
relação jurídico-tributária ou repetição de indébito."

IV - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial". Ressalte-se, ainda, que, nos casos de interposição do 
recurso alegando divergência jurisprudencial quanto à mesma alegação de 
violação, a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a
, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 
impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

V - Ainda que ultrapassados os referidos óbices, a atual 
jurisprudência do STJ entende que a competência para cobrança do ISS é do 
local do estabelecimento do prestador em que haja uma unidade econômica 
ou profissional capaz de realizar o serviço, de modo permanente ou 
temporário.

VI - Nesse sentido: AgInt no REsp 1.709.665/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
22/5/2018, DJe 29/5/2018; AgInt no AREsp 1.074.607/SP, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 3/10/2017, DJe 
13/10/2017; REsp 1.245.310/MG, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 19/5/2011, DJe 25/5/2011.

VII - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 16 de maio de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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que a empresa Autora e a União, por intermédio da Secretaria Especial da 
Agricultura e da Pesca, firmaram os Contratos de Prestação de Serviços nos 
128/2018 e 8/2019 (ID 13795292), cujos objetos eram a prestação de 
serviços técnicos especializados no tratamento de conteúdo e informações 
da referida Secretaria, tais como consultoria, diagnóstico documental, 
revisão e elaboração do Código de Classificação e da Tabela de 
Temporalidade de Documentos, tratamento arquivístico do acervo 
documental, preparação e digitalização de documentos até tamanho A3, 
conforme cláusulas 1.1 e 1.3 (ID 13795292 - Pág. 2). A prestação de tais 
serviços pela Autora foi efetivamente realizada nas dependências da 
Secretaria Geral da Agricultura e da Pesca, localizada em Brasília, 
conforme cláusula 9.10 dos Contratos nos 128/2018 e 8/2019 (ID 13795292 
– pág. 4 e 10). Portanto, restou devidamente caracterizada a empresa Autora 
como estabelecimento prestador de serviço de modo temporário em 
Brasília, configurando uma unidade econômica e profissional, nos termos 
dos arts. 3º e 4º da LC nº 116/2003. Assim, o ISS referente aos serviços 
prestados pela Autora por meio dos Contratos nos 128/2018 e 8/2019 é 
devido ao Distrito Federal, não havendo que falar em inexistência de 
relação jurídico-tributária ou repetição de indébito."

IV - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame 
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violação, a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a
, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 
impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

V - Ainda que ultrapassados os referidos óbices, a atual 
jurisprudência do STJ entende que a competência para cobrança do ISS é do 
local do estabelecimento do prestador em que haja uma unidade econômica 
ou profissional capaz de realizar o serviço, de modo permanente ou 
temporário.
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Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 3/10/2017, DJe 
13/10/2017; REsp 1.245.310/MG, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 19/5/2011, DJe 25/5/2011.

VII - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial fundado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, assim 

ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO. ISS. COMPETÊNCIA. VIGÊNCIA DA LC 116/2003. REGRA GERAL. 
ESTABELECIMENTO DO PRESTADOR. ATIVIDADE TEMPORÁRIA. 
DESLOCAMENTO DE PROFISSIONAIS E DISPONIBILIZAÇÃO DE ESTRUTURA. 
LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. PRECEDENTES DO C. STJ E E. TJDFT.

1. Nos termos do art. 156, III, da CR/88, é dos Municípios a competências para a 
instituição do imposto sobre serviços de qualquer natureza – ISS, nos termos de lei 
complementar.

2. A LC nº 116/2003, que atualmente dispõe sobre o ISS, prescreve que o “serviço 
considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do estabelecimento prestador” (art. 3º, 
caput) e considera como “estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva 
a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade 
econômica ou profissional” (art. 4º).

3. Demonstrado que os serviços que deram ensejo à incidência do ISS foram 
prestados nas dependências da Secretaria Geral da Agricultura e da Pesca, localizada em 
Brasília, e demandaram o deslocamento de profissionais e a disponibilização de estrutura no 
órgão público para a sua realização, nos exatos termos previstos no contrato, referido 
imposto é devido ao Distrito Federal, ainda que a empresa tenha sede em município de outro 
estado da Federação. Precedentes do STJ e do TJDFT.

4. Apelação conhecida e provida.
 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

18. Esse é exatamente o caso dos autos, pois, ao revés do sustentado na r. decisão 
agravada, é possível constatar que a pretensão da AGRAVANTE se restringe ao 
reconhecimento de direito fundamentado em robustas disposições legais e jurisprudencial, 
não havendo necessidade de reexame de fatos e provas, sem prejuízo da inequívoca 
presença do prequestionamento.

19. Desse modo, ante à demonstração da inexistência de caráter manifestamente 
inadmissível ou improcedente do presente Agravo Interno, é certo que este Órgão Especial 
sequer pode cogitar a aplicação da multa, prevista no § 4º, do art. 1.021 do CPC.

[...]
35. Assim, o acórdão recorrido, ao entender que a ora AGRAVANTE deve recolher 

ISS em favor de Brasília/DF e não em favor de Indaiatuba/SP, onde possui sede, violou, 
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além da norma contida no art. 3º, caput, da Lei Complementar nº 116/2003 e dos arts. 119 e 
121 do CTN, o que está disposto também nos arts. 165, inciso I e 167 do CTN, uma vez que 
à AGRAVANTE é resguardado o direito a reaver tais valores recolhidos indevidamente, de 
certo, portanto, que o acórdão recorrido acabou por se manifestar, mesmo que indiretamente 
e de forma desfavorável à AGRAVANTE, acerca de todos os dispositivos citados.

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

 
Pelos documentos constantes nos autos, verifica-se que a empresa Autora e a União, 

por intermédio da Secretaria Especial da Agricultura e da Pesca, firmaram os Contratos de 
Prestação de Serviços nos 128/2018 e 8/2019 (ID 13795292), cujos objetos eram a prestação 
de serviços técnicos especializados no tratamento de conteúdo e informações da referida 
Secretaria, tais como consultoria, diagnóstico documental, revisão e elaboração do Código 
de Classificação e da Tabela de Temporalidade de Documentos, tratamento arquivístico do 
acervo documental, preparação e digitalização de documentos até tamanho A3, conforme 
cláusulas 1.1 e 1.3 (ID 13795292 - Pág. 2).

A prestação de tais serviços pela Autora foi efetivamente realizada nas dependências 
da Secretaria Geral da Agricultura e da Pesca, localizada em Brasília, conforme cláusula 
9.10 dos Contratos nos 128/2018 e 8/2019 (ID 13795292 – pág. 4 e 10).

Portanto, restou devidamente caracterizada a empresa Autora como estabelecimento 
prestador de serviço de modo temporário em Brasília, configurando uma unidade econômica 
e profissional, nos termos dos arts. 3º e 4º da LC nº 116/2003.

Assim, o ISS referente aos serviços prestados pela Autora por meio dos Contratos nos 
128/2018 e 8/2019 é devido ao Distrito Federal, não havendo que falar em inexistência de 
relação jurídico-tributária ou repetição de indébito.
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Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial". Ressalte-se, ainda, que, nos casos de interposição do 

recurso alegando divergência jurisprudencial quanto à mesma alegação de violação, a 

incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a, impede o conhecimento 

da divergência jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática 

entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria 

Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Ainda que ultrapassados os referidos óbices, a atual jurisprudência do STJ 

entende que a competência para cobrança do ISS é do local do estabelecimento do 

prestador em que haja uma unidade econômica ou profissional capaz de realizar o 

serviço, de modo permanente ou temporário.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. ISSQN. MUNICÍPIO COMPETENTE PARA 
O RECOLHIMENTO. LOCAL DO ESTABELECIMENTO PRESTADOR EM QUE 
HAJA UNIDADE ECONÔMICA OU PROFISSIONAL CAPAZ DE REALIZAR O 
SERVIÇO. PREMISSAS FÁTICAS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte, firmado em sede de recurso 
especial representativo de controvérsia repetitiva (REsp 1.060.210/SC, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/03/2013), na 
vigência da LC 116/03, o município competente para exigir o imposto sobre serviço de 
qualquer natureza é aquele no qual se situa o estabelecimento do prestador, ou seja, a 
localidade em que há uma unidade econômica ou profissional capaz de realizar o serviço, de 
modo permanente ou temporário.

2. Para se chegar à conclusão diversa da que alcançou a Corte de origem, seria 
necessário o reexame de matéria fática, o que é vedado ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1709665/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 29/05/2018.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ISS. SUJEIÇÃO ATIVA. ARRENDAMENTO MERCANTIL. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP 1.060.210/SC. ESTABELECIMENTO 
PRESTADOR. NÚCLEO DO SERVIÇO. UNIDADE COM PODER DECISÓRIO SOBRE 
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A OPERAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 05/05/2017, que, por sua 
vez, julgara recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. Na vigência do revogado art. 12, a, do Decreto-lei 406/68, a competência tributária 
para a cobrança do ISS era do Município em que localizada a sede do estabelecimento 
prestador do serviço, ou, na falta deste, do domicílio do contribuinte. Com a superveniência 
da Lei Complementar 116/2003, nos termos dos seus arts. 3º, caput, e 4º, o tributo passou a 
ser devido ao Município em que prestado o serviço, desde que ali haja um estabelecimento 
do contribuinte que configure uma unidade econômica ou profissional, sendo irrelevante a 
denominação de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório ou contato. 
Esse é o entendimento consolidado, em sede de recurso especial representativo de 
controvérsia repetitiva, no tocante à incidência de ISS sobre o serviço de leasing mercantil, 
hipótese em que o tributo será devido ao Município em que localizada unidade da instituição 
financeira com poder decisório sobre a operação de arrendamento mercantil (STJ, REsp 
1.060.210/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 05/03/2013).

III. O Tribunal de origem, em ação anulatória, assentou que, no caso, não se poderia 
atribuir à sede da instituição financeira qualquer exercício de poder decisório quanto à 
celebração do contrato de leasing. A revisão desse entendimento demandaria reexame de 
provas, providência vedada, em sede de Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1074607/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 13/10/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. ISS. COMPETÊNCIA. LOCAL DO 
ESTABELECIMENTO DO PRESTADOR. PRESENÇA DE UNIDADE ECONÔMICA 
OU PROFISSIONAL (FILIAL).

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de Processo Civil, sem 
explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido, atrai a aplicação do 
disposto na Súmula 284/STF.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, interpretando o art. 12, "a", do 
Decreto-Lei n. 406/68, entendia que a competência tributária para cobrança do ISS era da 
municipalidade onde o serviço era prestado.

3. Com o advento da Lei Complementar n. 116/2003, a competência passou a ser o 
local do estabelecimento prestador do serviço, considerando-se como tal a localidade em 
que há uma unidade econômica ou profissional, isto é, onde a atividade é desenvolvida, 
independentemente de ser formalmente considerada como sede ou filial da pessoa jurídica 
(arts. 3º e 4º).

4. Precedentes: REsp 1.195.844/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 1.3.2011, DJe 15.3.2011; REsp 1.160.253/MG, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 10.8.2010, DJe 19.8.2010; REsp 1.139.903/GO, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 3.8.2010, DJe 17.8.2010; REsp 1.175.980/CE, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 2.3.2010, DJe 10.3.2010; REsp 
1.117.121/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 14.10.2009, DJe 
29.10.2009; AgRg no Ag 903.224/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 11.12.2007, DJ 7.2.2008, p. 307. Recurso especial conhecido em parte e 
improvido.

(REsp 1245310/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/05/2011, DJe 25/05/2011.)

 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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